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 Lei n.º 59/2011
de 28 de Novembro

Cria equipas extraordinárias de juízes tributários

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação de equipas extraordinárias de juízes tributários

São criadas as seguintes equipas extraordinárias de 
juízes tributários:

a) Equipa extraordinária de juízes tributários do Tribunal 
Tributário de Lisboa, integrada por quatro juízes;

b) Equipa extraordinária de juízes tributários do Tri-
bunal Administrativo e Fiscal do Porto, integrada por três 
juízes.

Artigo 2.º
Composição e atribuições

1 — As equipas extraordinárias de juízes tributários 
são integradas por juízes exclusivamente afectos à área 
tributária e com a missão de movimentarem os processos 
fiscais de valor superior a um milhão de euros pendentes 
nos respectivos tribunais.

2 — Para além dos processos referidos no número an-
terior, após prévia avaliação pelo Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, podem ser redistri-
buídos às equipas referidas no artigo anterior processos 
fiscais de valor superior a um milhão de euros pendentes 
noutros tribunais, nos termos seguintes:

a) À equipa extraordinária de juízes tributários do Tri-
bunal Tributário de Lisboa, processos oriundos dos tribu-
nais integrados na área de jurisdição do Tribunal Central 
Administrativo Sul;

b) À equipa extraordinária de juízes tributários do Tri-
bunal Administrativo e Fiscal do Porto, processos oriundos 
dos tribunais integrados na área de jurisdição do Tribunal 
Central Administrativo Norte.

Artigo 3.º
Designação

Os juízes que compõem as equipas extraordinárias ob-
jecto da presente lei são designados pelo Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, de entre os que 
manifestem disponibilidade para o efeito, e integram, por 
destacamento, as referidas equipas.

Artigo 4.º
Início de funções

A equipa extraordinária de juízes em cada um dos tri-
bunais referidos no artigo 1.º inicia funções na data que 
for determinada por deliberação do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais.

Artigo 5.º
Duração

1 — Esta medida tem carácter excepcional e tem a du-
ração máxima de um ano, podendo ser prorrogada pelo 

período necessário, por deliberação do Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, se os fins para os 
quais as equipas são criadas não tiverem sido plenamente 
alcançados.

2 — Uma vez expirado o período de tempo referido 
no número anterior ou cumpridos os fins que ditaram a 
respectiva criação, são extintas as equipas extraordinárias 
de juízes tributários, regressando os magistrados que as 
integram aos respectivos lugares de origem.

Artigo 6.º
Redistribuição de processos

Os processos fiscais de valor superior a um milhão de 
euros pendentes nos tribunais referidos no artigo 1.º, bem 
como, se for o caso, os previstos no n.º 2 do artigo 2.º, 
são redistribuídos pelos juízes que integram as equipas 
extraordinárias, nos termos da lei.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 21 de Outubro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 17 de Novembro de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 21 de Novembro de 2011.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 60/2011
de 28 de Novembro

Primeira alteração à Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, que regula 
o ingresso nas magistraturas, a formação de magistrados e 
a natureza, estrutura e funcionamento do Centro de Estudos 
Judiciários.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração à Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro

O artigo 30.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, que regula 
o ingresso nas magistraturas, a formação de magistrados e 
a natureza, estrutura e funcionamento do Centro de Estudos 
Judiciários e procede à quarta alteração à Lei n.º 13/2002, 
de 19 de Fevereiro, que aprova o Estatuto dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 30.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sob proposta dos Conselhos Superiores res-

pectivos, devidamente fundamentada, o Governo pode 
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reduzir, por decreto -lei, a duração do período de for-
mação inicial referido no n.º 1.»
Aprovada em 21 de Outubro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 17 de Novembro de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 21 de Novembro de 2011.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 148/2011

Recomenda ao Governo a realização de uma auditoria
ao concurso de colocação

de docentes da bolsa de recrutamento n.º 2

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que solicite à Inspecção -Geral da Educação a realização 
de uma auditoria ao processo de colocação de docentes 
através do mecanismo da bolsa de recrutamento n.º 2.

Aprovada em 11 de Novembro de 2011.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2011
No âmbito da política de racionalização e priorização 

dos investimentos públicos através de um melhor aprovei-
tamento das oportunidades de financiamento decorrente 
de programas co -financiados pela União Europeia e pela 
Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA), através 
do Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu 
2009 -2014, e tendo em vista cumprir o objectivo, previsto 
para 2012, de redução das despesas de investimento, pre-
tende o XIX Governo Constitucional incentivar e promover 
boas práticas de planeamento financeiro de compromissos 
a assumir e de reporte e controlo dos mesmos.

Para o efeito, entende o Governo ser necessário integrar 
expressamente o Observatório do Quadro de Referência 
Estratégico Nacional (QREN) no Ministério das Finanças, 
sendo que a sua vigência temporária não aconselha a sua 
integração na arquitectura orgânica deste Ministério, pois 
o mesmo tem, nos termos do disposto no artigo 28.º da Lei 
n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, 
de 30 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e 
pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de Outubro, e 
105/2007, de 3 de Abril, a natureza de estrutura de missão.

A opção agora tomada teve ainda em conta a natureza 
das competências de coordenação e monitorização estraté-
gica exercidas pelo Observatório, elencadas no artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 312/2007, de 17 de Setembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 74/2008, de 22 de Abril, e 99/2009, de 
28 de Abril, que define o modelo de governação do QREN 
2007 -2013 e dos respectivos programas operacionais.

Com o mesmo fundamento, entende o Governo de-
ver alargar -se o âmbito das competências atribuídas ao 
Observatório à monitorização financeira do Mecanismo 
Financeiro do Espaço Económico Europeu, utilizando o 
modelo de governação do QREN.

O exercício destas competências tem subjacentes os siste-
mas de informação das autoridades de certificação, de audi-
toria e de gestão identificadas na legislação de governação do 
QREN, bem como pelas informações estatísticas disponibili-
zadas pelo Sistema Estatístico Nacional e pelo EUROSTAT.

A acrescer às razões já invocadas, também o facto de se 
encontrar em curso um processo de reavaliação, no âmbito 
da reforma dos procedimentos orçamentais, dos circuitos 
orçamentais dos programas co -financiados, com o objec-
tivo de permitir um mapeamento preciso entre o orçamento 
e execução anuais e a programação plurianual, aconselha 
a integração desta estrutura no Ministério das Finanças.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar que a estrutura de missão designada 

por Observatório do Quadro de Referência Estratégico 
Nacional (QREN), criada nos termos da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 24/2008, de 13 de Fevereiro, 
cujas competências se encontram previstas no artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 312/2007, de 17 de Setembro, fica na 
dependência do Ministro das Finanças.

2 — Atribuir ao Observatório do QREN a competência 
para monitorização dos compromissos financeiros assu-
midos no âmbito do Mecanismo Financeiro do Espaço 
Económico Europeu, sem prejuízo das competências que 
sobre o mesmo estão cometidas ao Ministério da Econo-
mia e do Emprego, em particular, ao Instituto Financeiro 
para o Desenvolvimento Regional, I. P., e ao Ministério 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, enquanto ponto focal nacional.

3 — Determinar que os encargos com o funcionamento 
do Observatório do QREN que sejam elegíveis a financia-
mento comunitário são assegurados pelo Programa Ope-
racional de Assistência Técnica do Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER), do QREN, sendo as 
restantes despesas suportadas pelo orçamento do Ministério 
das Finanças, através da respectiva Secretaria -Geral, que 
assegura igualmente o apoio logístico e administrativo.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação, com excepção do número 
anterior, que produz efeitos a 1 de Janeiro de 2012.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Outubro 
de 2011. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 230/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 22 de Setembro de 2011, o Conselho Federal dos Negó-
cios Estrangeiros da Embaixada da Suíça comunicou por 
notificação aos Governos dos Estados Membros da Comissão 
Internacional do Estado Civil (CIEC) que o Reino dos Países 
Baixos transmitiu junto do Conselho Federal suíço no dia 5 
de Outubro de 2010 uma comunicação referente à convenção 
destinada a alargar a competência das autoridades qualificadas 
para aceitar o reconhecimento de filhos naturais (Convenção 
CIEC n.º 5), assinada em Roma, em 14 de Setembro de 1961.




